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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CHARLES AUGUSTO GOMES DE LIMA
ADVOGADA : MARCIA RENATA DA SILVA - SP296176
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECLAMAÇÃO. SUPOSTA CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA
DE ADERÊNCIA ESTRITA. VEDAÇÃO AO USO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O reclamante sustentou que a decisão do Juízo da execução, ao determinar novo
cálculo da pena para fins de progressão de regime, com a adoção de requisito objetivo
previsto em lei posterior ao fato criminoso, teria violado a Súmula n. 471, STJ, e o
princípio da irretroatividade da lei penal gravosa, formulando pedido de procedência da
reclamação ou, subsidiariamente, de concessão de habeas corpus de ofício, com
fundamento no -A do Código de Processo Penal. art. 647
3. A reclamação foi indeferida liminarmente, ao fundamento de que não cabe reclamação
pautada em mera contrariedade da decisão impugnada à súmula ou à jurisprudência do
Tribunal Superior, o que ensejou a interposição deste agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível reclamação constitucional,
prevista no  do Código de Processo Civil, fundada exclusivamente em suposta art. 988
inobservância de súmula e jurisprudência de Tribunal Superior pelas instâncias de
origem, em matéria de execução penal, como meio de corrigir decisão que redefiniu o
cálculo da pena para progressão de regime.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A reclamação constitucional possui caráter excepcional e finalidade específica de
preservar a competência e a autoridade das decisões do Tribunal, nos termos do art. 988
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do Código de Processo Civil, não se prestando a substituir recurso próprio nem a servir
de instrumento genérico para adequação de decisões das instâncias ordinárias à súmula
ou à jurisprudência da Corte.
7. A jurisprudência consolidada do Tribunal Superior afasta o cabimento de reclamação
quando utilizada como sucedâneo recursal ou apenas para invocar ofensa à sua
jurisprudência ou a enunciado de súmula, exigindo-se, para sua admissibilidade,
aderência estrita entre o ato reclamado e decisão específica proferida pelo Tribunal, em
caso concreto e envolvendo as mesmas partes.
8. No caso, a reclamação se revela incabível, pois foi ajuizada com fundamento em
suposta inobservância da Súmula n. 471 e de entendimento jurisprudencial do Tribunal
Superior pelas instâncias de origem, sem indicação de provimento jurisdicional
específico proferido anteriormente no mesmo processo e entre as mesmas partes, o que
evidencia a ausência de aderência estrita e o uso indevido da via reclamatória como
sucedâneo recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A reclamação constitucional, prevista no  do Código de Processo Civil, não é art. 988
cabível como sucedâneo recursal nem como instrumento destinado apenas a preservar
súmula ou jurisprudência de Tribunal Superior, exigindo-se aderência estrita entre o ato
reclamado e a decisão específica anterior proferida pela Corte, em caso concreto e
envolvendo as mesmas partes.
Dispositivos relevantes citados:  CPP, -A; º;CPC/2015, art. 988;  art. 647 CF/1988, art. 5
Súmula n. 471 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg na Rcl  rel. Min. Og Fernandes,46.846/RJ,
Terceira Seção, j. 01.10.2024, DJe 07.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 08/04/2026  14/04/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca,
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                  Brasília, .16 de abril de 2026

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECLAMAÇÃO. SUPOSTA CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA
DE ADERÊNCIA ESTRITA. VEDAÇÃO AO USO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. O reclamante sustentou que a decisão do Juízo da execução, ao determinar novo
cálculo da pena para fins de progressão de regime, com a adoção de requisito objetivo
previsto em lei posterior ao fato criminoso, teria violado a Súmula n. 471, STJ, e o
princípio da irretroatividade da lei penal gravosa, formulando pedido de procedência da
reclamação ou, subsidiariamente, de concessão de habeas corpus de ofício, com
fundamento no -A do Código de Processo Penal. art. 647

3. A reclamação foi indeferida liminarmente, ao fundamento de que não cabe reclamação
pautada em mera contrariedade da decisão impugnada à súmula ou à jurisprudência do
Tribunal Superior, o que ensejou a interposição deste agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível reclamação constitucional,
prevista no  do Código de Processo Civil, fundada exclusivamente em suposta art. 988
inobservância de súmula e jurisprudência de Tribunal Superior pelas instâncias de
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origem, em matéria de execução penal, como meio de corrigir decisão que redefiniu o
cálculo da pena para progressão de regime.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A reclamação constitucional possui caráter excepcional e finalidade específica de
preservar a competência e a autoridade das decisões do Tribunal, nos termos do art. 988
do Código de Processo Civil, não se prestando a substituir recurso próprio nem a servir
de instrumento genérico para adequação de decisões das instâncias ordinárias à súmula
ou à jurisprudência da Corte.

7. A jurisprudência consolidada do Tribunal Superior afasta o cabimento de reclamação
quando utilizada como sucedâneo recursal ou apenas para invocar ofensa à sua
jurisprudência ou a enunciado de súmula, exigindo-se, para sua admissibilidade,
aderência estrita entre o ato reclamado e decisão específica proferida pelo Tribunal, em
caso concreto e envolvendo as mesmas partes.

8. No caso, a reclamação se revela incabível, pois foi ajuizada com fundamento em
suposta inobservância da Súmula n. 471 e de entendimento jurisprudencial do Tribunal
Superior pelas instâncias de origem, sem indicação de provimento jurisdicional
específico proferido anteriormente no mesmo processo e entre as mesmas partes, o que
evidencia a ausência de aderência estrita e o uso indevido da via reclamatória como
sucedâneo recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A reclamação constitucional, prevista no  do Código de Processo Civil, não é art. 988
cabível como sucedâneo recursal nem como instrumento destinado apenas a preservar
súmula ou jurisprudência de Tribunal Superior, exigindo-se aderência estrita entre o ato
reclamado e a decisão específica anterior proferida pela Corte, em caso concreto e
envolvendo as mesmas partes.

Dispositivos relevantes citados:  CPP, -A; º;CPC/2015, art. 988;  art. 647 CF/1988, art. 5
Súmula n. 471 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg na Rcl  rel. Min. Og Fernandes,46.846/RJ,
Terceira Seção, j. 01.10.2024, DJe 07.10.2024.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA55397818 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/03/2026 21:20:00
Código de Controle do Documento: 143b48e4-1f57-4169-b7df-b3d1f42a935c



Trata-se de agravo regimental interposto por CHARLES AUGUSTO GOMES
DE LIMA contra decisão de minha relatoria que indeferiu liminarmente a reclamação
manejada em face de suposta inobservância da jurisprudência desta Corte pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Nas razões da inicial, o reclamante sustentou que, ao determinar novo cálculo
da pena para fins de progressão de regime, o Juízo da execução violou o teor da Súmula
n. 471, STJ, e o º da Constituição Federal de 1988, pois adotou requisito objetivo art. 5
estabelecido por lei posterior ao fato criminoso, o que violou o princípio da
irretroatividade da lei penal gravosa. 

Requereu, portanto, a procedência da reclamação para cassar a decisão
impugnada, ou, subsidiariamente, a concessão de ordem de , de ofício, habeas corpus
nos termos do -A, do Código de Processo Penal (fls. 2-13).  art. 647

Em decisão de minha relatoria, a reclamação foi indeferida liminarmente, com
base no entendimento de que não cabe o ajuizamento de reclamação pautada em suposta
contrariedade da decisão impugnada em relação à súmula ou à jurisprudência desta Corte
Superior (fls. 47-49).

Neste agravo regimental (fls. 53-58), o agravante sustenta que os fundamentos
da decisão agravada não merecem prosperar, pois: a) a defesa não utilizou a reclamação
como recurso, mas para assegurar o respeito a precedente vinculante; b) a menção a
dispositivo da  ocorreu apenas para ilustrar as razões da pretensão; c) há aderênciaCF/88
estrita entre o ato do Juízo da execução penal e precedente vinculante desta Corte; d) a
piora dos marcos temporais para progressão representa constrangimento ilegal.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada para que seja
processada e julgada procedente a reclamação, ou, subsidiariamente, o encaminhamento
dos autos ao Colegiado para a análise da matéria. Pugna, por fim, pela concessão de
ordem de , de ofício. habeas corpus

É o relatório.   

VOTO

O agravo regimental não reúne condições de prosperar.

Isso porque o recurso que submete a matéria à análise do Colegiado deve
trazer argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão impugnada por seus próprios fundamentos.
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Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no recurso, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão que indeferiu liminarmente a reclamação.
Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados.

A reclamação, ação constitucional prevista no  do Código de Processo art. 988
Civil, visa a preservar a autoridade das decisões judiciais, a garantir a competência dos
tribunais e a corrigir atos que desrespeitem seus julgados. Trata-se de um mecanismo de
controle utilizado especialmente para assegurar a eficácia das decisões dos tribunais.

A despeito das razões apresentadas pelo reclamante, tenho que a insurgência
não prospera, pois é entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que a
reclamação é uma via processual de caráter restrito e finalidade específica, que não se
presta a substituir o recurso próprio, nem a examinar eventual contrariedade da decisão
impugnada em relação à súmula ou à jurisprudência desta Corte Superior. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
PRESERVAÇÃO DE COMPETÊNCIA OU DESRESPEITO À
AUTORIDADE DE DECISÃO ESPECÍFICA DO STJ. NÃO
OCORRÊNCIA. OFENSA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A reclamação constitucional é ação destinada à tutela
específica da competência e da autoridade das decisões da Corte,
exigindo-se, nesse último caso, a demonstração de que há aderência
estrita entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo do provimento
jurisdicional exarado pelo Tribunal Superior, uma vez que a ação
reclamatória não se qualifica como sucedâneo recursal. Precedentes.

2. Hipótese em que a parte reclamante se insurge contra
sentença que não teria observado enunciado da Súmula do STJ e o
princípio da irretroatividade da lei penal.

3. Nos termos da firme orientação desta Corte Superior, a
reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, não sendo
adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim à autoridade de
decisão tomada em caso concreto e envolvendo as partes postas no
litígio do qual ela é originada. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg na
Rcl n.  relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção,46.846/RJ,
julgado em  DJe de  grifei) 1/10/2024,  7/10/2024,

 
Na hipótese, portanto, como a reclamação foi ajuizada com fundamento em

suposta inobservância da Súmula n. 471 e da jurisprudência deste Tribunal pelas
instâncias de origem, não se revela cabível, conforme o entendimento pacífico deste
Tribunal Superior acima assinalado, segundo o qual a reclamação não tem cabimento
quando utilizada como sucedâneo recursal.

Ademais, registro que não prospera a alegação defensiva de que existiria
aderência estrita entre o julgado reclamado e os precedentes esparsos indicados na
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inicial, porque a aderência estrita somente ocorre quando há correspondência exata entre
o ato impugnado e o conteúdo específico de provimento jurisdicional deste Tribunal,
proferido previamente em caso concreto envolvendo as mesmas partes do processo do
qual se origina a reclamação.

Nesse sentido: 

"RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO DE COMPETÊNCIA
OU DESRESPEITO À AUTORIDADE DE DECISÃO ESPECÍFICA
DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROCEDENCIA DO PEDIDO.

1. A reclamação constitucional é ação destinada à tutela
específica da competência e autoridade das decisões do Superior
Tribunal de Justiça, exigindo-se, nesse último caso, a demonstração de
que há aderência estrita entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo do
provimento jurisdicional exarado pelo Tribunal Superior, uma vez que a
ação reclamatória não se qualifica como sucedâneo recursal.

Precedentes.
2. No caso, a decisão do STJ que concedeu a prisão

domiciliar ao reclamante foi fundamentada na necessidade de
tratamento médico devido ao estado de saúde frágil do ora paciente.
Contudo, o Juízo reclamado revogou o benefício com base na mudança
no quadro de saúde do reclamante e na ausência de documentação que
comprovasse a necessidade de manutenção da prisão domiciliar.

3. Não há desrespeito à decisão do STJ, pois a revogação da
prisão domiciliar foi fundamentada em novas circunstâncias fáticas e
jurídicas, distintas daquelas que embasaram a decisão do habeas corpus.

4. Nos termos da firme orientação desta Corte Superior, a
reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, destinando-se
apenas a tutelar a autoridade de decisão proferida em caso concreto e
envolvendo as mesmas partes do processo originário. Precedentes.

5. Reclamação julgada improcedente." (Rcl n. 48.838/MG,
relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 16/12/2025,
DJEN de ) 19/12/2025.

 
Acrescento, ainda, que não verifico ilegalidade ou teratologia apta a justificar

a concessão da ordem de , de ofício, nos termos do -A do Código habeas corpus  art. 647
de Processo Penal. Além disso, cumpre registrar, consoante informado pelo próprio
reclamante, que a controvérsia apresentada nesta reclamação foi objeto do recurso
cabível e ainda se encontra pendente de apreciação, na origem, pelos órgãos
competentes.

Dessa forma, verifico que o agravante não apresentou argumentos aptos a
desconstituir a decisão monocrática, que, por tal razão, deve ser mantida.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na Rcl 49.850 / SP
Número Registro: 2025/0341207-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002072020258260520 00144620820238260502 144620820238260502 2072020258260520

Sessão Virtual de  a 08/04/2026  14/04/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CHARLES AUGUSTO GOMES DE LIMA
ADVOGADA : MARCIA RENATA DA SILVA - SP296176
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES AUGUSTO GOMES DE LIMA
ADVOGADA : MARCIA RENATA DA SILVA - SP296176
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2026  14/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes,
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro.

 

Brasília, 14 de abril de 2026
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